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CONTRATO N. 12/2016
Contrato, que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO-PARÁ, com sede na Rua Barão do Rio Branco, n. 187, Centro, Grão-Pará/ SC, inscrita no CNPJ/ MF sob n. 82.558.149/0001-55, doravante denominada simplesmente LOCATÁRIA, neste ato, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor AMILTON ASCARI, e ANTÔNIO SEBASTIÃO ROHLING, brasileiro, casado, portador do CPF n. 029.341.919-15 e do RG n. 1.662.112, e s/m ALBERTINA GHIZONI ROHLING, brasileira, casada, portadora do CPF n. 035.497.259-65 e do RG n. 5.350.920-7, residentes e domiciliados na Rua Manaus, 68, apto. 11, Bairro Garcia, Cidade de Blumenau/ SC, CEP 89020-070, doravante denominados LOCADORES, mediante sujeição mútua à proposta e às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA I – DO OBJETO

Locação de uma casa de alvenaria, com dez cômodos, medindo 10,55m (dez metros e cinquenta e cinco centímetros) por 14,70m (quatorze metros e setenta centímetros), perfazendo a área total de 155,08m2 (cento e cinquenta e cinco metros e oito centímetros quadrados), localizada na Rua Ângelo Alberton Luiz, 294, Centro, Cidade de Grão-Pará/SC, para funcionamento da Biblioteca Municipal e do Conselho Tutelar do Município de Grão-Pará.

CLÁUSULA II – DO VALOR

Pela locação, os locadores receberão o valor global de R9.780,00 (nove mil, setecentos e oitenta reais), subdividido em 12(doze) parcelas de R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais) mensais.
CLÁUSULA III – DO PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento do valor mensal do caput da Cláusula II será efetuado até o dia 10 de cada mês.

CLÁUSULA IV – DA VIGÊNCIA

O presente contrato entrará em vigor a partir de 12 de janeiro de 2016 e o seu vencimento será em 31 de dezembro de 2016.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA

I. Efetuar mensalmente os pagamentos referentes à locação;

II. efetuar mensalmente os pagamentos da energia elétrica e da água da sala ora locada;

III. não sublocar ou transferir este contrato sem consentimento expresso dos locadores;

IV. manter em perfeitas condições de higiene e conservação a sala ora locada e, assim, restituí-la aos locadores quando do término ou rescisão do presente contrato.

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DOS LOCADORES

I. Manter o acesso livre ao imóvel de funcionários credenciados pela locatária;

II. efetuar o pagamento de impostos, taxas, seguro contra fogo, uso de força e esgoto, referentes ao imóvel ora locado;

III. em caso de alienação do imóvel ora locado, incluir na escritura respectiva uma cláusula que imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação até o término do presente contrato, ressalvadas as disposições especiais das leis de emergência sobre o inquilinato.

CLÁUSULA VII – DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento vigente da locatária, como segue:

06.01.2.021.3.3.90.36.15.00.00.00.0000 – Aplicações Diretas (Código Reduzido: 106);
15.01.2.030.3.3.90.36.15.00.00.00.0000 - Aplicações Diretas (Código Reduzido: 164).
CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTE

O valor estabelecido na Cláusula II será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA IX – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes em virtude de inadimplemento de qualquer Cláusula ou condição, sendo que a parte prejudicada deverá, primeiramente, notificar a parte inadimplente, determinando que a inadimplência seja sanada dentro de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da notificação.

§ 1º – Decorrido esse prazo e não tendo sido sanada a inadimplência, a parte inadimplente incorrerá na dissolução do Contrato, independentemente de Ação Judicial.

§ 2º – O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, unilateralmente por qualquer uma das partes, de acordo com sua conveniência, independentemente de verificação da inadimplência prevista no caput deste artigo, mediante comunicação prévia à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem que caiba à outra parte qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA X – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Faz parte deste contrato o Processo Licitatório n. 11/2016 – Edital de Dispensa de Licitação n. 10/2016-DL, de 12/01/2016.
CLÁUSULA XI – DAS SANÇÕES

Pelo atraso e inexecução total e parcial deste contrato, os locadores sujeitar-se-ão às seguintes sanções:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do objeto não realizado, não impedindo que a locatária rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções;

b) Advertência escrita;

c) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo de 02 (dois) anos, aplicado pelo Prefeito Municipal;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a locatária enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito Municipal.

Parágrafo Único. Os locadores não estarão sujeitos às sanções acima descritas caso o atraso ou inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato for provocado por causas naturais.

CLÁUSULA XII – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

Aplicam-se à execução deste contrato e aos casos omissos, os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

E, por assim terem conveniado e ser esta vontade livre e soberana dos contratantes, fizeram o presente instrumento de contrato em 02 (duas) vias de igual teor, que assinam juntamente com 02 (duas) testemunhas, sendo que para dirimir quaisquer impasses deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Braço do Norte/ SC.

Grão-Pará/ SC, 12 de janeiro de 2016.
AMILTON ASCARI



ANTÔNIO SEBASTIÃO ROHLING
Prefeito Municipal





Locador

ALBERTINA GHIZONI ROHLING
Locadora

TESTEMUNHAS

____________________________________          ___________________________________
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